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DECRETO MUNICIPÂI n" 0110/2023 - GÂ8, 14 de iunho de 2023.

KECEPC'IONA A INTEWRETAKiO
coNFoIÀME A rN RF8 N." 1.214/2012
PÀRA F/NJ DE /RRF NAS
CON'TRATAÇOES DE BENS E NA
PPETT^çiO DE SERWCO.ç
RE,,1J JTADOT PI:I.o MIJ\ICíPI) DE
ÁLTo .4vçp1I Do PI\D.ARE b1-1.

O Exmo. Sr. Francisco Dantas fubeiro Filho, prefeito Municipal de Àlto
,\legre do Pindaré - MÁ, no uso de suas atribúções legars, conferidas pelo ,{nigo
44, da Lei Orgânica Municipal, e de acordo com a Constinriçâo Federal'de 19gg,

. CONSIDERT\NDO que é competência do Chefe do poder Executivo,
dentro do princípio do interesse público, e com base na Lei Orgânica do Município
de, expedir decretos para regulamentaÍ as [eis, com vistas a reslguardar e promover
o bem-estar da coletividade.

CONSIDE&{NDO o rlÀposto no aÍt. 15g, inciso I, da Constinriçào da
Repúbüca, que atribü aos Municípios a timlaridade do produto da arrecadaçào do
imposro da. Uniào sobre reoda e proveotos de qualquer natureza, incidente na fonte,
sobre rendunentos pagos, a qualquer título, pot eles, suas autarquias e pelas
runoaçoes que tnshn[fem e maÍluveleÍn.

CONSIDEfu\NDO a tesc Íixada no Recurso Exuaordirrá-rio n"
1-.-293.453, Tema n" 1130, publicado em 2l de ourubro de 2021, da Repercussào(ieral que deu interpretaçào conforme à Consdruiçào Federal do 

^Ír. 
64 da l,Êl

Iiederal n" 9.430, de 199ó para atribúr aos N{unicípios a tituladrlade das receitas
arrecadadas a dn:lo de imposto de renda reddo na fonte incidente sobre valorcs
pagos por eles, suas autarqúas e fundaçôes a pcssoas físicas ou iurídicâs contratâdâs
para a prcsraçào de bens ou scniços c possibilitat a utilizaçào do mesmo
regr. amento aplicado pela Uniào, no caso. a Insruçào Normariva RFB a" 1.234, de
2012.
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CONSIDERÂNDO que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de
competência mensal, o que exige a imediata adequaçâo dos procedimentos para 6ns
de aplicaçâo do novo ÍegÍlrmento âos cootlatos eÍn curso com üst2s a asseguraÍ o
cumprimento do disposto no art. 11 da l,ei Complementar n" 1O!, de 04 de maio
de 2000 flÀ§,

DECRETÂ

Ârt. 1" - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que rat4 o aft. 158,
inciso I, da Constituição da República, o Município de Âlto ÂIegre do piodaré-Md
em todas as suas contmtações com pessoas jurídicas, deve!á obseryar o disposto oo
arc 64 da I-ei Federal n" 933O de 1996, no art. 15 da Lei Fed eral n" 9.249, de 1995,
e, tambélD, Da lnstrução Normativa da Receita Federal do Btasil n" 1.234, de 2012.

Ârt. f, - Os órgãos públicos da Âdministraçâo Pública Municipal Direa maotidas
pelo Muoicípio, 6cam obrigados, a paru ü competência dá março de 2023, a
efetuaÍ as Í€t€nçôes na fonte do IR sobre os pageÍn€otos que efetuarem a pessoas
jurídicas pdo fomecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive
obras, com base na legislaçào refedda no art. 1" desse DccÍeto

Panígrafo rirrico. Às enúdades rcferidas no caput úo farão retençào de pIS,
COFNS e CSL! ressalvadas as hiÉteses de celebra$o de convênio com a Receita
Federal do Brasil nos termos do úL 33 da ki Federal n" 10.833, de 2003.

An. 3" - Â critério do órgào contratante, os contrâtados deverão ser notificados do
disposto oeste Decreto para gue, qtraado do faturarnento dos bens e sen iços
prestados e pan 6ns exclusivos de IRRF, passem a obeewar o disposto no att, 64,
§ 5", da Iri Federal a" 9.430, de 1996, no att. 15 da t ei Federal n" 9.249, de l99S e
na IN RFB n" 1 .23 4, de 2012.

Panigrafo único. Â retençào de IRRF seú efetuada aplicando-se, sobre o valor a
ser pago, a alíquoa correspondente à espécie do bem fornecido ou do serviço
prestado, deteÍminada mediante a aplicaçâo de 15% (quinze por cento) sobre a base
de cálcrrlo estabelecida no art 15 da ki n 9.249, de26 de dezeÍ\bro de 1995.

Ârt. 4" - 
-Os 

prestadores de serviço e fomecedores de bens deverão, a partir da
vigência do ptesente Decreto, emiú os documentos fiscais, noas fiscais, fáturas ou
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recibos com obsen'ância às regras de retençào dispostas na Instruçào Normativa
RFII N" 1234, de 2012, sob pena de nào aceitaçào por parte dos órgàos e entidades
mencionados no art. 2" deste DecÍeto.

Parágrafo único. Os documentos f'iscais cmitidos em desacordo com o previsto
no caput deste artigo, caso nào possam ser substituídos ou retificados por meio de
Carta de Correçào e para frns cxclusivos de indicar a retençâo, igualmente
incorrerào na retençào do Imposto de Renda, na forma prevista neste Decteto.

Ârt.5" - Este decreto entra em vigor oa data de sua publicaçào, revogadas as

disposiçôes em contrário.

REGTSTRE-SE, pUBLtQ UE_SE, CUMPR-À_SE.

Gabinete do Prefeito de -\lro Àlegre do Pindaré, Esado do NÍaranhào,
14 de iunho de 2023.

í"-.,^t ty'^* 2t I I
FRÀNCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

Pnfeito

C.niftô pm ú ddidd 6ns íd r.,fu dr t-i Orgtnicr Mhi.ip.l.
d.t in" @at»l8d. t5/orL.ãÍíqE opàà(r. D.(r.b Íoi ptrbticado
@ as.dtu d. Àeio drácai *.- r a. Àm a. zoa. * pÉ,i.,
Ofci.l do MúiciDioJD.O.iú '

S.cÉtÁrio tEkip.l d. 
^doid.ti.çro 

c

§,9v..ltqLgedopindÍe.,Égôv.b.
E EriL pltEp.pEãp0l@@ilcom

Página 3 de 3


